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N o próximo dia 17,

quinta-feira, no

anfiteatro da His-

tória, às 17 horas, a

Adusp realiza a primei-

ra assembléia deste

ano. Em pauta, a cam-

panha salarial, pois es-

tamos com salários

congelados desde mar-

ço de 1998. O Conselho

de Reitores (CRUESP)

tenta adiar ao máximo

o reajuste, embora em

suas declarações públi-

cas, “para inglês ver”,

os reitores admitam a

deterioração dos salá-

rios do quadro docente.

Como se recorda, o

CRUESP recusou-se a

reajustar os salários em

maio de 1999. Depois,

negou-se a conceder um

reajuste de emergência

no final de 1999, apesar

de haver verba suficiente

para isso, como os estu-

dos do Fórum demons-

traram exaustivamente.

O Orçamento estadual

de 2.000 destina às três

universidades paulistas

mais de 1 bilhão de

reais, e é importante

que uma parte dele seja

destinada a reverter a

deterioração salarial.

Os salários têm finan-

ciado o funcionamento

da universidade. Isto fica

claro observando a evolu-

ção proporcional do gas-

to com um salário MS-3

RDIDP e o ICMS (quota-

parte). A proporção tem

diminuído, estando hoje

em 77% do que era em

maio de 1995.

As negociações foram

postergadas para feve-

reiro, mas, até agora, o

CRUESP não marcou a

data da reunião.

A conversa do CRUESP
em 99 e a dura realidade

“Apesar da relativa estabilidade no valor real dos sa-

lários de referência, desde 1997, nas três universidades

ocorreu uma elevação significativa no comprometimen-

to com a folha de pagamento”.

Realidade: a elevação da folha deve-se ao fato de que

o Tesouro estadual não está honrando seu compro-

misso legal de pagar os inativos, transferindo tal en-

cargo para as universidades.

“As Universidades estão desenvolvendo estudos vi-

sando a formulação de alternativas de melhoria das

condições salariais. Estes trabalhos abrangem os diver-

sos componentes das estruturas de remunerações, in-

cluindo benefícios diretos e indiretos, gratificações e

progressão nas carreiras. O resultado final será a valo-

rização dos recursos humanos das Universidades Esta-

duais Paulistas”.

Realidade: os salários dos docentes e demais traba-

lhadores entraram no ano 2.000 mais defasados do

que nunca, sem que o CRUESP tenha movido um de-

do para corrigir essa defasagem.

“O CRUESP reafirma o compromisso de realizar até

outubro do corrente ano reunião com as entidades que

compõem o Fórum das Seis, para avaliar a situação

orçamentária e suas implicações na política de recur-

sos humanos e em especial na remuneração”.

Realidade: na reunião de outubro os reitores, apro-

veitando-se da escassa mobilização das categorias,

empurraram para fevereiro deste ano qualquer deci-

são sobre o reajuste.

“O CRUESP reforça a necessidade de se realizar uma

discussão ampla sobre a mudança da base tributária

para as Universidades”.

Realidade: os reitores precisam ser mais incisivos

diante das evidências de que a reforma tributária em

tramitação no Congresso pode afetar o repasse de

verbas para o ensino superior em São Paulo.   

(Fonte: documento-resposta do Cruesp, 9.6.1999)

Fevereiro chegou. E a negociação prometida?
Todos à assembléia do dia 17!

HU e IAMSPE na página 3

Congresso da Andes na página 2

CPI da Educação na página 4

HU e IAMSPE na página 3

Congresso da Andes na página 2

CPI da Educação na página 4



• Informativo Adusp •

22 FFeevveerreeiirroo  ••  0000

Andes realiza seu 19º Congresso Nacional

R ecebemos do CRM-SP (também co-

nhecido como Cremesp) carta soli-

citando a publicação de resposta à

matéria “Comissão de Ética do HC-RP ex-

clui professor Manço”, publicada no Infor-

mativo Adusp 63, de dezembro de 1999.

Publicamos a seguir as explicações do

CRM quanto aos “reais motivos” da ex-

clusão do professor:

“1) O professor Dr. José Carlos Manço

em 18 de outubro de 1996 foi eleito mem-

bro da Comissão de Ética Médica como re-

presentante titular do Departamento de Clí-

nica Médica do Hospital das Clínicas de Ri-

beirão Preto, conforme o contido na Ata

Geral da Eleição. No processo de registro da

Comissão não consta menção sobre a condi-

ção de aposentado em relação ao facultati-

vo. Sendo assim, cumpriu integralmente

seu mandato até 18 de outubro de 1998;

2) Quando da eleição da nova Comissão

de Ética Médica, biênio 1998-2000, foram

detectadas algumas irregularidades quanto

à composição e forma de escolha dos seus

membros: 

—2.1. na ocasião foram inseridos os no-

mes de dois integrantes não médicos, o que

entra em confronto com a resolução Cre-

mesp nº 83/98, a qual estabelece que ape-

nas os profissionais médicos legalmente ha-

bilitados e que atuem na instituição podem

participar do processo eleitoral (…);

—2.2. analisando novamente a documen-

tação, foi verificado, através de ofício subs-

crito pela Diretoria Clínica do nosocômio,

não existir qualquer vínculo entre o Profes-

sor Dr. José Carlos Manço e o Hospital das

Clínicas de Ribeirão Preto. Diante de tal as-

sertiva, este Regional concluiu que a parti-

cipação do mesmo na Comissão de Ética

Médica feria frontalmente o determinado

pelo artigo 17 da resolução Cremesp nº

83/98, que reza: ‘Os membros da Comissão

de Ética Médica que deixarem de prestar ser-

viços na instituição serão automaticamente

afastados de suas funções na Comissão’.

—2.3. Além disso, a Chefia do Departa-

mento de Clínica Médica informou a possi-

bilidade de atender o pedido de envio da

Ata Eleitoral e respectiva lista de presença,

tendo em vista não ter havido eleição na-

quele Departamento. Somente foram envia-

dos a este Conselho os nomes do Professor

Dr. José Carlos Manço como titular e Dr.

Jorge Elias Júnior como suplente, uma vez

terem entendido que, por serem os únicos

candidatos, não haveria necessidade de

eleição. Tal situação contraria o disposto

no artigo 5º da resolução Cremesp

nº 83/98, que prevê: ‘Os membros da Co-

missão de Ética Médica serão eleitos dentre

os integrantes do Corpo Clínico, obedeci-

das as normas regimentais de cada institui-

ção, através de voto secreto e direto (grifo

nosso) de seus pares, podendo ser

reeleitos’. Verificando tais equívocos, o

Conselho Regional de Medicina deliberou

rever o registro da Comissão de Ética Médi-

ca do Hospital das Clínicas de Ribeirão Pre-

to, excluindo da mesma, em virtude de não

estarem de acordo com os preceitos estabe-

lecidos pela resolução Cremesp nº 83/98, o

Professor Dr. José Carlos Manço, por não

pertencer ao Corpo Clínico da instituição e

não ter sido eleito por voto secreto e dire-

to, bem como o Dr. Jorge Elias Júnior, em

razão de também não ter sido escolhido

por voto secreto e direto de seus pares. Tal

decisão foi também comunicada oficial-

mente ao Dr. Sérgio Pereira da Cunha, Pre-

sidente da Comissão de Ética Médica”.

O 19º Congresso da An-

des-Sindicato Nacio-

nal, que terá lugar em

Juiz de Fora (MG), de 21 a

26 de fevereiro, debaterá a

questão "Autonomia para

uma nova Universidade", e

como pano de fundo a crise

brasileira: “FMI, recessão,

desemprego, sucateamento

da Universidade”. 

O Congresso, que é a ins-

tância deliberativa máxima

da Andes, ocorre num mo-

mento de exacerbação da

ofensiva neoliberal de desre-

gulamentação das relações

de trabalho e crescente mer-

cantilização do ensino. Daí a

importância do Plano de Lu-

tas a ser discutido e aprova-

do no encontro.

“Continuadamente a con-

juntura política nacional nos

coloca frente a sobressaltos

que ameaçam cotidianamen-

te o trabalho dos professores

universitários, seja com pro-

jetos apresentados pelo exe-

cutivo à sociedade, restrin-

gindo um bem tão duramen-

te conquistado pela Consti-

tuinte de 1988 à mera regu-

lamentação de sua gestão fi-

nanceira através de contra-

tos, seja pelo

C o n g r e s s o

Nacional que,

majoritaria-

mente com-

posto por

forças rea-

cionárias e

entreguis -

tas, con-

fronta a so-

c i e d a d e

com um

Plano Na-

cional de

Educação

que des-

respeita a

legít ima

v o n t a d e

dos representantes da Edu-

cação brasileira", afirma a

Diretoria da Andes na apre-

sentação do caderno de tex-

tos do 19º Congresso.

O caderno está disponível

na sede da Adusp para os do-

centes interessados. Ao todo,

são 51 textos de resoluções e

um número igual de textos

de apoio correspondentes, di-

vididos em três grandes te-

mas: 1-

Movimen-

to Docen-

te: Plano

de Lutas;

2- Autono-

mia, Finan-

c iamento,

C a r r e i r a ,

Campanha

Salarial, Mo-

delo Jurídico

da Universi-

dade Autôno-

ma e Políti-

cas Públicas;

e 3- Questões

Organizativas

e Financeiras.

Os delega-

dos da Adusp ao 19º Con-

gresso da Andes serão eleitos

na assembléia do dia 17. 

CCoonnaadd  EExxttrraaoorrddiinnáárriioo

Na mesma ocasião será

eleito um delegado ao 5º

Conselho Nacional de Asso-

ciações Docentes (Conad) Ex-

traordinário, que será realiza-

do no próximo dia 20 de feve-

reiro, também em Juiz de Fo-

ra (MG), e cujo tema único

será a "apreciação e delibera-

ção sobre a prestação de con-

tas da Andes-SN no exercício

de 1998". A realização do 5º

Conad Extraordinário foi deli-

berada no 39º Conad. 

Por haver divergências en-

tre as duas gestões da Andes

(a que se encerrou em 1998

e a atual) no tocante à pres-

tação de contas, ela não foi

aprovada no 39º Conad, o

qual, segundo o professor Re-

nato de Oliveira, presidente

da entidade, "após exaustiva

discussão, entendeu que, pe-

la complexidade, a prestação

de contas do exercício de

1998 deve ser apreciada em

um Conad Extraordinário". 

Para orientar os professo-

res na discussão do tema, a

Andes editou um caderno de

textos, que está disponível

na sede de Adusp.

CRM apresenta explicações sobre exclusão de professor 
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No HU, problemas graves esperam solução
N o início deste ano, foi

nomeada superinten-

dente do Hospital

Universitário a professora

Maria Lúcia Lebrão, da Fa-

culdade de Saúde Pública. É

necessário lembrar que exis-

tem várias questões graves

no HU, aguardando solução

definitiva.

De fato, a Portaria GR-

3189 de 26/10/99, que afeta

pesadamente a sistemática

de atendimento no HU, em

particular dos estudantes da

pós-graduação, está apenas

suspensa por seis meses!

Mais grave ainda, não foi re-

tomada a realização de exa-

mes médicos complementa-

res requerida pelos postos de

saúde do Esta-

do do Butantã,

descontinuada

em julho do

ano passado.  

Estes exames

são de respon-

sabilidade do

HU, por ser

hospital de re-

ferência da re-

gião. Espera-se que a decisão

de suspensão dos exames, to-

mada pelo superintendente

anterior, e comunicada aos

postos de saúde com um

simples ofício, seja imediata-

mente revogada.

Finalmente, a Adusp ainda

aguarda agendamento da

reunião com o Conselho De-

liberativo do HU, solicitada

em carta ao reitor no dia

15/12/99. Assim, dado um

prazo para a ambientação da

nova superintendente, está

na hora de serem encami-

nhadas, efetivamente, as rei-

vindicações das entidades re-

presentativas. Continuare-

mos atentos!

O professor José Carlos

Manço ingressou, no

dia 2 de fevereiro,

com mandado de segurança

contra o Conselho Regional

de Medicina (CRM-SP), com

a finalidade de obter sua

reintegração à Comissão de

Ética Médica do Hospital das

Clínicas da Faculdade de Me-

dicina de Ribeirão Preto. 

No processo, que tramita

na 1ª Vara Cível de Ribeirão

Preto, Manço pede a conces-

são de liminar, diante do

“perigo de mora”, pois o

mandato de integrante da

Comissão da Ética, para o

qual foi eleito, encerra-se em

outubro deste ano. 

Aposentado em 1995 de-

pois de 30 anos de atividade

na USP, o professor Manço

foi diretor clínico do HC de

Ribeirão Preto. Desde outu-

bro de 1996 era membro ti-

tular da Comissão de Ética, e

foi eleito para um novo man-

dato em outubro de 1998.

Em outubro de 1999, porém,

o CRM (órgão ao qual está li-

gada a Comissão de Ética)

decidiu excluí-lo, alegando

que ele não mantinha vínculo

com o HC. Na verdade, o

afastamento de Manço está

relacionado às suas posições

contrárias ao processo de

fundatização e privatização

do HC. 

Na ação, a advogada Ana

Cristina Nassif Karam, da

Adusp, pede a imediata rein-

tegração do professor à Co-

missão de Ética. “Pedimos

que seja declarada a ilegali-

dade do ato de exclusão, e

ineficazes todos os atos

decorrentes dele”, explica

Ana Cristina. Antes de exam-

inar o pedido liminar, o juiz

pediu informações ao presi-

dente do CRM.

Ilegalidade
“Não há fundamento legal

na decisão do CRM”, diz a

advogada. “Quando Manço

se aposentou, solicitou ao

chefe do Departamento de

Clínica Médica autorização

para continuar prestando

serviços na qualidade de pro-

fessor colaborador voluntá-

rio junto ao Departamento,

inclusive na condução de

pesquisas médicas de pacien-

tes do Hospital das Clínicas.

Esse pedido foi aprovado pe-

lo chefe do Departamento no

dia 18 de julho de 1995”. 

A função de professor co-

laborador voluntário é pre-

vista e reconhecida tanto

pelo regimento como pelo

regulamento da Faculdade

de Medicina de Ribeirão

Preto, bem como pela lei fe-

deral  9608/98 e pelo arti-

go 5, inciso 8, da Constitui-

ção Federal. 

“Um direito líquido e cer-

to foi violado. Não houve di-

reito de defesa, e houve fla-

grante desrespeito aos prin-

cípios da legalidade e da pu-

blicidade, pois o CRM tomou

uma decisão sem base legal

e sem tornar públicos os pro-

cedimentos que precederam

a exclusão, chegando a omi-

tir informações solicitadas

pelo interessado”, afirma

Ana Cristina.

A Adusp solidarizou-se

com Manço logo que foi in-

formada da decisão do CRM.

“Tratando-se de uma Comis-

são de Ética, faltou ética ao

procedimento do CRM. A

Adusp apoia e apoiará todos

os esforços do professor

para reconquistar seus direi-

tos como membro da Comis-

são de Ética do HC”, diz

Clarice Sumi Kawasaki, dire-

tora da entidade.

(Na p. 2, leia carta do CRM

sobre matéria anterior)

Seminário
debate IAMSPE

No dia 26 de janeiro,

em reunião agendada

com representantes

de entidades do funcionalis-

mo público, por iniciativa

da Superintendência do

IAMSPE, foi decidida a pre-

paração, em junho, do 

III Seminário do Instituto, a

ser precedido por 19 semi-

nários regionais. O Fórum

das Seis esteve representa-

do nesta reunião e indicou

um nome para a comissão

organizadora do evento.

O III Seminário propõe-

se a culminar uma ampla

discussão sobre propostas

de modelo de gestão, mo-

delo assistencial e financia-

mento do Instituto. O Fó-

rum das Seis pretende or-

ganizar seminários prepa-

ratórios no âmbito das três

universidades.

As entidades do funcio-

nalismo não abrem mão da

defesa de suas reivindica-

ções históricas: gestão des-

centralizada; ampla partici-

pação das entidades (50%

ou mais) nos órgãos de ges-

tão; modelo de atendimen-

to que englobe aspectos de

prevenção; participação do

Estado no financiamento

(atualmente o financia-

mento depende exclusiva-

mente dos 2% descontados

em folha dos servidores).

Espera-se que o debate

esclareça pontos intrigan-

tes na proposta do IAMSPE,

como a eventual cobrança

de mensalidades dos ascen-

dentes (pais) dos segura-

dos. Certamente, os servi-

dores não permitirão que

sua participação no III Se-

minário seja utilizada pelo

governo do Estado para le-

gitimar qualquer proposta

de confisco, como as exis-

tentes no projeto de Previ-

dência encaminhado pelo

governador Covas à Assem-

bléia Legislativa.

RIBEIRÃO PRETO

Adusp apóia reintegração de Manço

Agência USP/Jorge Maruta
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A CPI da Educação, ins-

talada pela Assembléia

Legislativa de São Pau-

lo, finalmente conseguiu, no

último dia 3, ouvir o secretá-

rio estadual da Fazenda,

Yoshiaki Nakano, que faltou

a três convocações no ano

passado. “Ele procurou ofe-

recer as alegações do gover-

no em relação aos documen-

tos que a CPI já dispõe, que

apontam uma sonegação

global de recursos para a

educação de aproximada-

mente R$ 5 bilhões nos últi-

mos quatro anos”, revelou o

deputado César Callegari

(PSB), presidente da CPI, ao

Informativo Adusp.

Em vez dos 30% que deve-

ria garantir para a educação,

em todos os níveis, o atual

governo do Estado nunca

aplicou mais do que 23%, ex-

plicou o presidente da CPI.

Embora a maior fatia dos re-

cursos devidos mas não re-

passados à educação tenha

sido subtraída do primeiro e

segundo graus, as universi-

dades estaduais também vêm

sendo atingidas por essa prá-

tica do governo Covas. De

acordo com Callegari, há

três problemas que merecem

a atenção da comunidade

universitária:

1) “Ao longo dos anos,

uma parcela do ICMS, com-

posta por juros, multas e

correção monetária de ICMS

pago com atraso, deixou de

ser incluída nos 9,57% asse-

gurados por lei para as três

universidades. O governo re-

conhece que em 1995 e

1996 essa parcela não foi le-

vada em conta, e isso repre-

senta uma montanha de di-

nheiro, cerca de R$ 80 mi-

lhões por ano”.

2) “Em relação à Lei Kan-

dir, a posição do governo é

esquizofrênica, pois, nos or-

çamentos de 1999 e 2000,

ao contrário do que fez em

1998, voltou a desconsiderar

os repasses federais relativos

à desoneração do ICMS”. 

3) “É absolutamente con-

testável vincular às verbas de

manutenção e desenvolvi-

mento do ensino o pagamen-

to aos inativos, que na verda-

de é relativo à seguridade so-

cial. A Lei de Diretrizes e Ba-

ses (LDB) é clara, nos seus

artigos 70 e 71, sobre as des-

pesas de manutenção e de-

senvolvimento do ensino. As

universidades calaram a res-

peito disso, mas a pressão

dos gastos com inativos so-

bre a folha de pagamentos

requer uma posição mais ati-

va da comunidade universitá-

ria no sentido de exigir que

o Tesouro estadual assuma

essa despesa”.

Um infarto

na madru-

gada do

dia 4 de feverei-

ro matou, aos

82 anos de ida-

de, o jornalis-

ta, crítico tea-

tral e profes-

sor livre-do-

cente aposen-

tado da Fa-

culdade de

F i l o s o f i a ,

Letras e

Ciências Huma-

nas da USP, Décio de Almeida

Prado. Reconhecido como um

dos grandes intelectuais do

país, deixou uma obra inigua-

lável sobre o teatro brasileiro. 

Décio esteve sempre na

vanguarda cultural e política.

Aproximou-se do modernis-

mo: segundo J. Toledo, em

1935 participou da fundação

do grupo modernista “Quar-

teirão”, em São Paulo, do

qual faziam parte, entre ou-

tros, Flávio de Carvalho, Os-

wald de Andrade e Paulo Emí-

lio Salles Gomes. Ele também

militou no Partido Socialista

Brasileiro, ao lado de seu

amigo Antonio Candido. 

Formado pela USP, diplo-

mou-se pela Faculdade de Fi-

losofia e Ciências Sociais em

1938, quando

já havia se

iniciado no

teatro ama-

dor como

ator e dire-

tor, e pela

Faculdade de

Direito em

1941, mesmo

ano em que

fundou, junto

com Antonio

Candido e Pau-

lo Emílio, a re-

vista Clima, es-

pecializada em

crítica cultural. Do grupo

também faziam parte Alfredo

Mesquita (o autor da idéia),

Lourival Gomes Machado e

Marcelo Damy, entre outros.

A partir do final da década

de 50, Décio dirigiu por 11

anos o Suplemento  Literário

do jornal O Estado de São

Paulo, no qual trabalhou por

mais de 20 anos. Seu último

livro, “História Concisa do

Teatro Brasileiro: 1570-

1908”, foi lançado em maio

de 1999 pela Edusp, em co-

edição com a Imprensa Ofi-

cial. Décio era associado da

Adusp. Sua morte represen-

ta uma imensa perda para as

artes cênicas e a cultura

brasileira.

Arquivo particular de Décio de Almeida Prado

País perde Almeida Prado

Atendimento Jurídico
Os sócios podem consultar o

advogado sobre qualquer
questão administrativa,

trabalhista ou mesmo pessoal.
A consulta é gratuita. Marque
seu horário, envie questões,

sugestões e críticas.

Plantões na Capital: 
Quartas-feiras, das 9h às 13h.
Telefones: 818-4465/818-
4466/813-5573. Fax: 814-1715.
E-mail: juridico@adusp.org.br 

Plantões em Ribeirão Preto: 
Segundas e quartas-feiras, das
10h às 12h. Telefones: (016)
633-7878 e 602-3520. Fax:
(016) 633-8066. E-mail: juridi-
corp@adusp.org.br

Informática
A entidade oferece ser-

viços de apoio na área de

informática, como im-

pressão a laser de teses e

digitalização de imagens

através de scanner colori-

do. Este serviço é restrito

a associados e está dispo-

nível às terças e quintas,

das 9h às 18h.

O custo por folha de

impressão ou imagem di-

gitalizada é de R$ 0,40.

Solicita-se marcar hora

com antecedência.

CPI revela sangria de recursos da educação 

Vem aí o Coquetel Cultural 2000
Lance ou apresente seu livro, CD 

ou qualquer outro produto artístico 

ou literário no Coquetel Cultural, 

atividade que a Adusp vem organizando

desde o ano passado, com o fim de divulgar

e debater trabalhos dos seus associados.

Basta entrar em contato com a sede 

da Adusp — pelos telefones (11) 818-4465 

e 818-4466 ou pelo e-mail

secretaria@adusp.org.br — e agendar a

melhor data para o seu Coquetel Cultural.


